
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO

ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE INFORMÁTICA – DIA 03/07/2015

Aos três dias do mês de julho de 2015, às 14:05h, teve início a reunião da 
Comissão de Informática do TRT da 4ª Região, na sala de reuniões da Secretaria de 
Tecnologia da Informação e Comunicações, sob a Presidência do Exmo. Des. Claudio Antonio 
Cassou Barbosa e com a presença dos Desembargadores Herbert Paulo Beck e George 
Achutti, dos Juízes Maurício Schimidt Bastos e dos servidores Onélio Luis Soares Santos - 
Diretor da Secretaria de Coordenação Judiciária, Natacha Moraes de Oliveira - Diretora da 
SETIC. Ausentes: Juiz Ricardo Fioreze, Juíza Andrea Saint Pastous Nocchi, Juíza Maria 
Silvana Rotta Tedesco e Diretor Geral Luiz Fernando Taborda Celestino (em férias). 
1.Definição sobre manutenção no parque de equipamentos sem garantia (Ato 
CSJT.GP.SG 45/2013): 1.1SCANNERS E IMPRESSORAS: Relatada a situação de scanners 
e impressoras que estão fora da garantia mas que apresentam bom funcionamento e tem 
baixo custo de manutenção. Diretora da SETIC solicitou posicionamento da Comissão sobre 
esses itens, necessária em decorrência do Ato CSJT que dispõe sobre a política de 
nivelamento, atualização e renovação da infraestrutura de TIC da Justiça do Trabalho. 
Deliberação: Autorizada a manutenção dos scanners no parque, mesmo sem contrato de 
garantia, enquanto estiverem em boas condições de uso. Nova avaliação será feita 
considerando o provável aumento da demanda em decorrência da implantação da CLE-PJe a 
partir do mês de agosto.  Quanto às impressoras, será apresentado na próxima reunião estudo 
acerca da quantidade de impressoras a serem mantidas nas unidades, para subsidiar as 
decisões sobre o parque de impressoras em 2016, quando as mesmas saem da garantia.

Scanner Modelo Quantidade Garantia Utilização

Epson GT-S50 119 Vencida Varas

Fujitsu S510 66 Vencida Quiosques

Fujitsu 6130 148 fev/2016 Varas

Kodak i2600 210 2017
Varas/TRT/Administrativo

Impressora Qtde Garantia Utilização

Lexmark T654 713 29/02/16
Em todo o TRT4, com exceção 
dos Gabinetes de 
Desembargadores

Lexmark MS812 312 30/04/16 Varas, Área Administrativa

Lexmark MX711 
(multifuncional)

312 30/04/16
1º Grau, 2º Grau, Poucos setores 
da Área Administrativa

1.2 TERMINAIS DE AUTO ATENDIMENTO: 106 chamados  foram registrados nos últimos 12 
meses para esse equipamento, que sai de garantia em 2015. Todos esses incidentes foram 
atendidos pelo contrato de garantia. A empresa que forneceu os equipamentos (Imply) enviou 
orçamento para um contrato de manutenção dos TAAs com valor de R$501.600,00 por ano. O 
contrato que o Tribunal tem com a empresa CDS contempla o atendimento de TAA. No 
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entanto, a ordem de serviço específica para este tipo de equipamento tem custo para Porto 
Alegre e Região Metropolitana de R$ 518,70 e para o Interior de R$ 726,18. Deliberação: 
considerando a implantação do PJe em 100% das  unidades até outubro de 2015 e os quiosques 
digitais instalados para uso do público externo, que passam a contar com apoio das unidades de 
atendimento (CAPs, VTs, etc), é possível autorizar a gradual desativação dos TAA. Assim, fica a SETIC 

autorizada a retirar de uso os equipamentos que apresentarem problemas, sem reposição, nas 
unidades com menor movimentação. Serão priorizadas as realocações de equipamentos em 
funcionamento para Foros de maior movimento. Não contratar serviço de manutenção. 
2. Aquisições e orçamento: Foram informadas as aquisições que estão aguardando 
aprovação: 2.1: Solução de Votação Interativa / Requisitante: Presidência / Valor Total 
Estimado: R$ 8.000,00 / Justificativa: Uma solução automatizada, que garanta votos e a 
eficiente apuração do resultado, agilizará os processos de votação realizados pelo Tribunal 
Pleno e Órgão Especial. Deliberação: Aprovada. 2.2: 5 HDs Externos – capacidade de no 
mínimo 1 TB / Requisitantes: 2 unidades para Escola Judicial, 2 unidades para Memorial , 1 
unidade para Biblioteca ao Valor Unitário Estimado de R$ 345,00 e Valor Total Estimado de R$ 
1.725,00. (Justificativa Memorial: Pretendemos usar um para backup de segurança e outro 

para uso uso corrente / Justificativa Escola Judicial e Biblioteca: Os HDs serão utilizados para 

backup de segurança, para armazenar os vídeos originais que  são disponibilizamos na 

Midiateca, uma vez que, como estão agora, em DVD, podem facilmente estragar. Corremos o 

risco de perder esse acervo digital.) Deliberação: Aprovada a aquisição, sob demanda. 2.3: 
Licença de software Adobe Captivate 8 Requisitante: Escola Judicial / Valor Total Estimado: 
R$ 4.440,00  / Justificativa: software será utilizado na confecção de slides animados para a 
apresentação de conteúdos no desenvolvimento de curso em EAD / Deliberação: Aprovada. 
2.4: Softwares diversos para regularização e expansão do parque / Valor Estimado: R$ 
50.000,00 / Justificativa: Atualização de softwares já utilizados na infraestrutura do Tribunal e 
aquisição de demandas específicas de softwares de pequeno valor. / Deliberação: Aprovada a 
inclusão, devendo as aquisições serem submetidas à Comissão de Informática. 3. Definição 
sobre tempo de bloqueio de endereços IP no PJe-JT (ação de robôs de pesquisa). Ação 
de softwares utilizados por escritórios de advocacia para atualização de andamentos de 
processos bloqueia com frequência os IPs dos Escritórios e, por consequência, o uso do PJe 
através daquele IP. Deliberação: Desbloqueio dos IPs em 48 horas. 
4. Projetos em andamento:

Desenvolvimento 
● Votação eletrônica (solicitado pela Presidência)
● Sistema de requisições de pagamento de honorários periciais - projeto nacional 

(solicitado pela Presidência)
● Férias magistrados (solicitado pela Presidência)
● Núcleo de Pesquisa Patrimonial - NPP (solicitado pela Presidência)
Infraestrutura
● Implantação de Cotas nas áreas de usuários de servidores dos Foros (custo zero - 

espaço disponível na rede para a unidade): Deliberação: Prazo de 90 dias para 
usuários se adaptarem.

● Alta Disponibilidade de Storages (garantia/suporte dos storages vence em 2016. Assim, 
o projeto em 2015 se limita aos estudos técnicos preliminares). 

● Renovação/Substituição da Solução OCR (previsto no plano de aquisição de 2015)
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5. PAs na caixa da Comissão de Informática, aguardando manifestação: PA 829-
57.2014.5.04.0000 - Assunto: Projeto Gestão de Incidentes de Segurança da Informação - 
encaminhado pela Presidência para manifestação da Comissão, em final de novembro de 
2014. Os documentos submetidos à apreciação estão nas páginas 95-110. Deliberação: Será 
encaminhado para a Presidência como aprovado pela Comissão.  0003444-54.2013.5.04.0000 
(PA) - Assunto: Regulamentação do Catálogo de Serviços da SETIC - encaminhado pela 
Presidência em 04/5/2015 para manifestação da Comissão. Objetivo: comprometer a 
Secretaria com a qualidade dos serviços que oferece e gerir as   expectativas daqueles que os 
utilizam. É um instrumento em evolução, podendo ser alterado a qualquer tempo, considerando 
o acréscimo de novos serviços ou outros eventos que causem redução ou aumento nos prazos 
de atendimento. Deliberação: Aprovado com vigência até dezembro/2015, prazo para 
reavaliação da Comissão. 
OUTROS ASSUNTOS:  1 - Uso do Facebook: Deliberação:  baixar a prioridade na rede 
WIFI. Verificar os horários de maior demanda do Facebook para reavaliação na próxima 
reunião da Comissão sobre as recomendações de horários de uso permitido, de forma a não 
atrapalhar o uso da rede para serviço. 
2. Transferência da íntegra dos processos do PJE para o e-Jus²: Há dificuldades em 
transferir a íntegra dos processos do PJE para o E-jus2 devido ao tamanho e lentidão 
envolvidos. Deliberação: transferir somente os seguintes documentos: petição inicial, defesa, 
atas de audiências, cartas precatórias, laudos periciais, sentenças, recursos e contra-razões.
3 - Providências a serem tomadas pela SETIC: 

a. atalho para o Assyst no Gabinete Virtual.
b. relatório de uso do GV por Magistrado, para avaliar a migração para o novo sistema de 

trabalho remoto para Magistrados, em homologação técnica.
c. Sistema de consulta de emissão de certidão (PJE) - verificar a possibilidade de 

divulgação para todas as unidades do interior de modo a expandir o uso.
Reunião encerrada às 16:05h.

________________________________________________________________________
Des. Claudio Cassou Barbosa e Juiz Maurício Schimidt Bastos aprovaram a ata em 21 de julho 
de 2015; Onélio Luis Soares Santos aprovou em 23 de julho de 2015 e Des. Herbert Paulo 
Beck aprovou em 27 de julho de 2015. As aprovações ocorreram por e-mail.


